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    APRESENTAÇÃO


    Este é o terceiro Ensaio sobre a Economia Brasileira, escrito durante o período de isolamento da pandemia, na expectativa de que possa registrar o valor de legado de minha experiência profissional para aqueles que se preocupam com a atual crise social e ambiental que assola o Brasil. O primeiro Ensaio analisou a importância de se compreender a formação histórica das ideologias ambientalistas, buscando descrever o comportamento dos protagonistas públicos e privados quando têm de tomar alguma decisão de política pública ou de empreendedorismo privado em relação ao Meio Ambiente no Brasil, uma verdadeira introspecção sobre as suas estruturas mentais. O Ensaio se concentra nas questões da Amazônia, onde vivenciei, durante quase quatro décadas, experiências de consultoria nos mais variados programas e projetos de desenvolvimento sustentável da Região, além de ser o Bioma que mais tem causado preocupação à opinião pública nacional e internacional quanto ao uso predatório dos seus recursos naturais.


    O segundo Ensaio procura explicar como as regiões se desenvolvem no Brasil. Destaco, particularmente, as regiões que cresceram com base em recursos naturais (áreas de mineração, áreas do agronegócio), as regiões que atraíram polos de desenvolvimento, as regiões que se desenvolveram a partir de economias de aglomeração. Novamente, o critério predominante para a seleção dos casos ilustrativos foi o das áreas geográficas em que tive experiências de trabalho de campo nas diferentes macrorregiões brasileiras, convivendo com as lideranças políticas e comunitárias locais.


    Este terceiro Ensaio tem por objetivo resgatar as experiências de planejamento econômico e das políticas públicas no Brasil, a partir da II Grande Guerra, assim como destacar a falsa controvérsia entre planos e mercados no passado, no presente e no futuro do capitalismo no Brasil.


    Nesta Apresentação, são destacadas as controvérsias sobre os impactos socioeconômicos das mudanças climáticas, visando sensibilizar os leitores sobre a importância de um sistema de planejamento para lidar com as questões de longo prazo na economia brasileira. Apesar das políticas públicas ambientais serem analisadas no Capítulo IV, a crise ambiental provocada pelas mudanças climáticas foi tratada de forma menos elaborada entre outros tantos temas. Nesta Apresentação, pretendo cobrir essa lacuna analítica.


    William Nordhaus, da Universidade de Yale e Prêmio Nobel de Economia de 2018, tem escrito sobre a questão das mudanças climáticas em escala planetária. Embora tenha elaborado e testado diferentes e complexos modelos quantitativos sobre os riscos, as incertezas e a economia do aquecimento global, a lógica do seu pensamento é muito clara, podendo ser apresentada didaticamente em quatro movimentos (ver Nordhaus – The Climate Casino. Risk. Uncertainty and Economics for a Warming World, Yale University Press, 2013).


    O atual padrão de crescimento econômico leva a emissões de CO² (dióxido de carbono) e de gases de efeito estufa equivalentes na atmosfera. Concentrações crescentes de CO² e de gases de efeito estufa equivalentes levam às mudanças climáticas (temperatura, precipitação, elevação do nível do mar, etc.). Mudanças climáticas impõem impactos socioeconômicos e socioambientais (quebra da produção agrícola, acidificação do mar, inundações, etc.) que podem levar ao colapso de ativos e de serviços ambientais. O quarto movimento leva à necessidade da formulação e da implementação das políticas públicas de mudanças climáticas para reduzir as emissões (políticas públicas de adaptação, de mitigação e de geoengenharia).


    Para Nordhaus, o tempo exato e a magnitude desses eventos são frequentemente impossíveis de serem previstos. Destaca quatro elementos ou pontos críticos da mudança climática em escala global. O colapso das grandes camadas de gelo (estima-se que o Oceano Ártico fique amplamente sem gelo durante o verão, antes do fim do século); mudanças em larga escala na circulação oceânica (a elevação do nível do mar pode chegar até 1,8 metro, mesmo excluindo os efeitos das grandes camadas de gelo); processos de realimentação, por meio dos quais o aquecimento traz mais aquecimento (efeito albedo); aquecimento expandido ao longo do tempo (a melhor estimativa do aumento da temperatura global de 1900 a 2100 está entre 1,8 e 4,0 °C).


    No Brasil, ainda não há uma consciência política mais intensa entre os diferentes grupos sociais no sentido de colocar a questão das mudanças climáticas na agenda das prioridades das políticas públicas. Entretanto, na Conferência do Clima em Paris, em 2015, surpreendentemente o País se comprometeu com a redução de 43% de suas emissões totais de gases que aquecem o Planeta até 2030, em relação aos valores que prevaleciam em 2005. Uma meta muito ambiciosa, quando se consideram as grandes transformações que têm de ser promovidas nos usos da terra e da agricultura, na matriz energética, nos atuais padrões de produção e de consumo dos ativos e serviços ambientais, etc. Um compromisso internacional que foi tratado com indiferença e desprezo pela atual administração do Governo Federal (2019 – 2020).


    O ponto de estrangulamento para que essa meta se torne realidade não está na esfera da informação e conhecimento, pois temos capital humano e capital institucional, de nível internacional, adequados para a coleta, o processamento, a interpretação e a comunicação de informações técnicas e políticas para o processo decisório. Na verdade, o óbice maior está no campo político-ideológico, se considerarmos que as ideias são a base inicial para a concepção e a implementação de políticas públicas. Ideias não se constroem no vácuo das estruturas mentais, mas a partir das realidades históricas e condicionalidades contemporâneas, e não de um voluntarismo desinformado e desavisado. E a postura político-ideológica da atual administração do Governo Federal vai na direção contrária, ao desmontar e fragilizar os órgãos responsáveis pela concepção e implementação das políticas públicas ambientais


    Somente uma ideologia míope poderá desconsiderar as interpretações científicas que prevalecem sobre as mudanças climáticas e desconsiderar a importância de se implementarem os compromissos assumidos pelo Brasil no Acordo de Paris, que permitirão interromper a condenação estrutural dos nossos ecossistemas em processo de degradação. Os brasileiros que ainda vão nascer apelam para que os viventes se conscientizem de que é sua missão histórica preservar, conservar e recuperar o meio ambiente como valor de legado para as futuras gerações.


    Além do mais, a sociedade brasileira continua subestimando a gravidade da crise ambiental no País e no Mundo. O primeiro sinal de alerta, em termos científicos, sobre a profundidade dessa crise veio do Clube de Roma, uma associação de formadores de opinião que visavam discutir questões do meio ambiente e do desenvolvimento sustentável. No início dos anos 1970, foi publicado o famoso relatório sobre os limites do crescimento da Humanidade. Esse relatório, baseado em informações quantitativas e projeções, afirmava que, pressupondo que não houvesse mudanças significativas no atual sistema capitalista, o crescimento da população e da produção industrial iria paralisar no século XXI. Esse crescimento pífio ou nulo no longo prazo ocorreria em virtude da crise ecológica provocada pelos atuais padrões de consumo, de produção e de acumulação de capital da Humanidade.


    Estudo da FEA/USP procurou avaliar como os impactos das mudanças climáticas sobre os recursos hídricos podem afetar a capacidade de crescimento econômico do Brasil ou de algumas de suas regiões no longo prazo. Os impactos da crise hídrica ocorreriam através de processos drásticos de racionamento de energia elétrica, de instabilidade no fornecimento de água nos grandes centros urbanos para consumo industrial ou para consumo humano, de descontinuidades nos processos de irrigação agrícola, etc. Esses impactos adversos definem limites do PIB potencial de um país ou de uma região, ou seja, sua capacidade para gerar renda e emprego (ver S. Margulis, C.B.S. Dubeux e J. Marcovitch – Economia da Mudança do Clima no Brasil, Ed. Synergia, 2011).


    Segundo o estudo da FEA/USP, os resultados são alarmantes para algumas bacias hidrográficas, especialmente para a Região Nordeste. Nas bacias das partes ocidentais do Nordeste e nas bacias do Atlântico Ocidental, uma redução nos fluxos é estimada em torno do ano de 2100 e os valores resultantes dos fluxos são próximos de zero, em qualquer dos cenários construídos. A oferta de águas de superfície para todas as regiões do Brasil indica tendências declinantes, com substancial diminuição dos excedentes de águas.


    Como esses impactos se darão no longo prazo, os brasileiros tendem a considerá-los de menor prioridade socioeconômica, pois, afinal, “no longo prazo, não estaremos todos mortos?”. O biólogo Garrett Hardin criou a expressão “tragédia dos comuns” (ou tragédia dos bens comuns) para designar uma situação em que os indivíduos, agindo de forma independente e racionalmente, de acordo com os seus próprios interesses, se comportam contrariamente aos interesses da sociedade, esgotando algum recurso ou bem comum (uma bacia hidrográfica, uma floresta prístina, a biodiversidade de um ecossistema, etc.). A hipótese levantada pela “tragédia dos comuns” afirma que o livre acesso e a demanda irrestrita de um recurso finito e de oferta limitada acabam por condenar estruturalmente o recurso por conta de sua sobre-exploração.


    A lógica do interesse individualista é simples: as coisas que são inúteis são deixadas de lado; as coisas que são úteis, mas têm uma oferta maior do que a sua demanda, não são bens econômicos, podendo ser tratadas como bens livres e levar à tragédia dos comuns; as coisas que são úteis, mas escassas (demanda maior que oferta) são bens econômicos e devem ser utilizadas com a racionalidade dos mercados ou com a racionalidade do comando e controle do poder público (ver Ensaio 01).


    Keynes, o maior pensador econômico do século XX, dizia, de forma pejorativa, desconhecer o que torna o homem mais conservador: não saber nada, mas apenas o presente, ou não saber nada, mas apenas o passado. Assim, se não olharmos para o futuro para projetar o que está sendo feito com a Natureza, a herança para os nossos netos e bisnetos será um mundo sujo, feio, repugnante e propenso a guerras locais pela disputa dos recursos ambientais criticamente escassos.


    As principais decisões econômicas realizadas ao longo do tempo estão impregnadas de incertezas, expectativas e de riscos. Adquirir um imóvel, investir em ações, escolher uma carreira profissional, construir uma nova indústria ou modernizar uma já existente, tudo isso implica uma projeção no tempo futuro. Implica, ainda, tornar inflexíveis ou quase irreversíveis os recursos e o tempo disponíveis no futuro. Enfim, comprometem-se, hoje, os graus de liberdade sobre o que poderá ser realizado amanhã.


    Até o início dos anos 1970, as teorias dos economistas baseavam-se no que se denominava de expectativas adaptativas. Uma abordagem que pressupõe que as pessoas formam suas expectativas com base nos valores observados até recentemente no comportamento das variáveis econômicas. O futuro era praticamente uma reprodução das expectativas passadas, com alguma correção na margem.


    Nas últimas décadas, tem prevalecido o que se denomina de expectativas racionais. Uma abordagem que pressupõe que as pessoas, para tomar decisões sobre o futuro, utilizam o máximo de informações disponíveis, incluindo informações sobre a direção dos resultados das políticas econômicas atuais e previstas. Diz-se, então, que as expectativas do que pode ocorrer amanhã já estão sendo precificadas hoje.


    A tendência das principais variáveis da economia, normalmente, não é linear. Há sempre inflexões, rupturas e descontinuidades em muitas dessas variáveis, devido à conjuntura da economia global, às perspectivas políticas internas, ao “espírito animal” dos empreendedores quanto aos seus investimentos diretamente produtivos, às armadilhas da liquidez, que levam empresários e consumidores à preferência pela aplicação financeira diante de incertezas, etc. Todas essas não linearidades amplificam as incertezas nos processos decisórios (ver, no Quadro 1, diferentes formas de análise de futuros).


    Entretanto, em 1936, Keynes já dizia que o estado da expectativa em longo prazo, que serve de base para as nossas decisões, não depende exclusivamente do prognóstico mais provável que se possa formular. Depende, também, da confiança com a qual se realiza esse prognóstico.


    A observação prática dos mercados e da psicologia dos negócios, a partir de diferentes experiências históricas dos ciclos econômicos em diversos países, permite delimitar duas situações extremas sobre o estado de confiança no futuro: a do otimismo ingênuo e a do pessimismo dramático. O otimista ingênuo é aquele que, num ambiente de crise estrutural, vê, em algum crescimento econômico, ainda que pífio, um indicativo do início de um novo ciclo de expansão da economia. Como dizia Pangloss, na obra Candide ou L’optimisme, de Voltaire: “Tudo vai pelo melhor no melhor dos mundos possíveis”, até que chega a desilusão.


    Já o pessimista dramático, que não vê saída ou alternativa para uma crise quando ela se aprofunda e se embaraça, lembra a figura de Brás Cubas, na obra clássica de Machado de Assis, em seu capítulo final, o capítulo das negativas - “Somadas umas coisas e outras, qualquer pessoa imaginará que não houve míngua nem sobra, e conseguintemente, que sai quite com a vida. E imaginará mal, porque ao chegar a este outro lado do mistério, achei-me com um pequeno saldo, que é a derradeira negativa deste capítulo de negativas: - Não tive filhos, não transmiti a nenhuma criatura o legado de nossa miséria”.


    Não se pode querer viver em um paraíso edênico nem em um inferno dantesco, ao se projetarem as perspectivas futuras de variáveis que importam para a vida econômica de cada um de nós. Há que se desenvolver nossa capacidade de demonstrar a realidade da maneira mais verossímil possível, sem desalento e sem ufanismo.


    QUADRO 1


    ANÁLISE DE FUTUROS


    
      
        

        
      

      
        
          	
            Futuros

          

          	
            Análise de Futuros

          
        


        
          	
            1. Futuros por Extrapolação

          

          	
            O futuro como uma extensão ou projeção do passado; a identificação e análise de tendências e padrões como base para predições sobre o futuro.

          
        


        
          	
            2. Futuros pela Heurística

          

          	
            A heurística envolve um conjunto de regras e métodos que conduzem à descoberta, à invenção e à resolução de problemas (análise Delphi para chegar a um consenso sobre o futuro; mesas-redondas de consultas formais, etc.); envolve, também, o julgamento informado pela experiência de stakeholders para resolver problemas (geração de ideias e projetos para o uso sustentável de recursos ambientais, por exemplo), quando resultados previsíveis não são facilmente antecipados ou calculáveis.

          
        


        
          	
            3. Futuros como Ciclos

          

          	
            Associados com mudanças tecnológicas significativas em torno das quais outras inovações em processos de produção, de distribuição e de organização produtiva se aglomeram e se espraiam por toda economia.

          
        


        
          	
            4. Futuros pela Análise Histórica

          

          	
            O método utiliza o tempo como base para projeção; cursos de eventos passados são identificados e usados para recriar as questões de interesse presente ou futuro; envolve sete etapas:


            
              	definir o contexto do evento da ação para a qual uma decisão deve ser tomada;


              	pesquisa de precedentes históricos;


              	análise dos fatores que conduzem ao evento;


              	análise dos fatores no entorno do evento atual;


              	identificar se há fatores congruentes entre os eventos passados e os atuais;


              	pesquisar fatores de congruência para avaliar se são relevantes para o evento atual;


              	previsão sobre o curso do resultado considerado.

            

          
        


        
          	
            5. Futuros como Cenários

          

          	
            Cenários não são projeções, mas mapas de possibilidades e opções particularmente úteis para contextos de rápidas mudanças; mal elaborados (por exemplo, quando excessivamente qualitativos) podem levar a sérios erros de planejamento no Brasil; a técnica de cenários foi utilizada na elaboração do Plano Nacional de Recursos Hídricos (PNRH), do Plano Nacional de Logística e Transporte (PNLT), entre outros.

          
        


        
          	
            6. Futuros Caóticos

          

          	
            Alguns eventos futuros serão altamente ou totalmente imprevisíveis e incontroláveis (desastres naturais, colapso de sistemas financeiros, revoluções, etc.); sistemas são dinâmicos e podem flutuar de uma forma para outra; a teoria do caos sugere que estados incontroláveis eventualmente se estabilizam, mas podem tornar-se instáveis novamente.

          
        

      
    


    Fonte: Stimson, Stough and Roberts – Regional Development – Analysis and Planning Strategy. Springer, 2002 (chap. 5).


     


    Em relação às estratégias para atenuar os impactos adversos sobre os ecossistemas e o subsistema econômico, atenção maior tem sido dada às estratégias de adaptação e de mitigação. Estratégias de adaptação envolvem esforços para modificar o sistema natural e o sistema humano visando a minimizar os danos decorrentes das mudanças climáticas. Exemplos: as modificações nos assentamentos humanos das áreas costeiras levando em consideração a elevação do nível do mar; a preparação dos serviços de saúde para lidar com as consequências das mudanças nas condições de doenças resultantes de um clima mais quente; etc. (ver Paulo R. Haddad – Meio Ambiente, Planejamento e Desenvolvimento Sustentável. Ed. Saraiva 2015, cap.V).


    As estratégias de mitigação procuram moderar o aumento da temperatura, utilizando procedimentos para reduzir as emissões de gases de efeito estufa ou aumentar a capacidade natural do Planeta para absorver gases de efeito estufa. Exemplos se referem, principalmente, às estratégias para reduzir as emissões de CO² e CO²-e utilizando menos energias de combustíveis fósseis e/ou utilizando energias alternativas (eólica, fotovoltaica, hídrica, etc.) que não produzam direta e indiretamente valores significativos de CO² e/ou CO²-e.


    Apesar das diferenças inerentes às duas estratégias, há uma relação entre elas: “esforços feitos para resolver um problema atenuam a necessidade de agir com relação ao outro... por exemplo: o reflorestamento é ao mesmo tempo uma medida de mitigação e uma medida de adaptação: florestas em crescimento absorvem CO² (mitigação) enquanto mantêm serviços ambientais, o que geralmente intensifica a resiliência a choques climáticos (adaptação)” (FEA/USP).


    Quanto às estratégias de geoengenharia, podem se destacar duas categorias muito diferentes: a remoção de dióxido de carbono e a gestão da radiação solar. Essa abordagem envolve temas muito especializados do ponto de vista da ciência e da tecnologia: fertilização do oceano, captura direta do ar, etc., que serão melhor analisados e avaliados por outros especialistas, não por economistas.


    Ora, não se pode esperar que essas estratégias sejam formuladas e implementadas a partir de decisões ad hoc ou ocasionais, colocando algum recurso institucional ou financeiro, eventualmente, nas Leis do Orçamento Anual ou do Plano Plurianual de Ação sem a devida intensidade, cadência e sequenciamento. O que implica situá-las num sistema de planejamento de médio e de longo prazo, o qual deve abranger todas as questões estruturais da economia brasileira (erradicação da pobreza e da miséria social; atenuação dos desequilíbrios regionais de desenvolvimento; preservação, conservação e reabilitação dos ecossistemas; etc.). Para isso, estabelecemos as seguintes proposições:


    PROPOSIÇÃO 1 – Como os impactos das mudanças climáticas são um evento histórico de longa maturação, as políticas públicas para mitigá-los devem ser concebidas e implementadas persistentemente e numa visão de longo prazo, sem expectativas de resultados significativos no curto prazo.


    A concepção e a implementação de políticas de desenvolvimento sustentável, no Brasil, colocam em questão os problemas de articulação dos objetivos das políticas econômicas de curto prazo, com os planos de desenvolvimento de médio e de longo prazo. Essa questão inclui, de um lado, a consolidação do ajuste macroeconômico, e, do outro lado, a superação do atual quadro de desigualdades sociais e regionais, por meio de políticas públicas que promovam um novo ciclo de expansão, com equidade social e sustentabilidade ambiental, assim como a mitigação dos impactos econômicos e ecológicos das mudanças climáticas.


    PROPOSIÇÃO 2 – Para que as políticas públicas que objetivam mitigar os impactos ecológicos e econômicos das mudanças climáticas sejam efetivas e eficazes, é fundamental que se estruturem e se fortaleçam as práticas dos métodos e dos processos de planejamento de médio e de longo prazo no Brasil.


    Para resgatar o planejamento de médio e de longo prazo no Brasil, tanto como método tanto como processo, alguns desafios se apresentam de forma inequívoca. Em primeiro lugar, coloca-se o desafio do hiato na coordenação político-administrativa quando aumenta o grau de complexidade e de transversalidade institucional no processo decisório das diferentes formas de intervenção dos três níveis de governo no Brasil. Não se pode, por exemplo, obter sucesso nas políticas de mitigação das mudanças climáticas sem articulá-las com as políticas industriais, energéticas e de transporte.


    Usualmente, a implementação de um processo de desenvolvimento sustentável envolve problemas de coordenação entre diferentes instituições da administração direta e da administração indireta dos três níveis de governo; entre diferentes equipes técnicas interdisciplinares, com suas idiossincrasias próprias (ambientalistas, especialistas em obras de infraestrutura, etc.); entre as agências públicas e as organizações não governamentais; e, principalmente, entre os próprios setores organizados da sociedade civil.


    Para se recolocar o planejamento numa posição de centralidade no processo de coordenação das políticas públicas que irão impactar, em termos de custos e benefícios, a mudança climática no Brasil, é preciso atribuir-lhe maior status político nos três níveis de governo, dar-lhe melhor capacidade de gestão de métodos e de processos, e inseri-lo no adensamento das experiências da democracia participativa.


    PROPOSIÇÃO 3 – A avaliação econômica das mudanças climáticas e das políticas necessárias para mitigar os seus impactos socioambientais está cercada de riscos e incertezas, o que nos leva a lidar com muito cuidado em relação a modelos físicos e econômicos de abordagem determinística, que dependem de informações que ainda não estão disponíveis.


    A formulação de estratégias de desenvolvimento de longo prazo para avaliar as ações de adaptação e de mitigação necessárias para contrabalançar os impactos adversos das mudanças climáticas não deve se limitar a extrapolar o futuro do sistema. É preciso antecipar o futuro com grande confiabilidade para melhorar a capacidade de se formatar e capturar as oportunidades intervenientes no seu processo de desenvolvimento. A estratégia é formulada no pressuposto de que se pode agir conscientemente para influenciar a evolução do futuro do sistema na direção das aspirações prioritárias da sociedade brasileira e do uso sustentável dos seus recursos materiais, humanos e institucionais. Como dizia Sêneca, “não há vento favorável para quem não sabe para onde ir”.


    A Figura 1 mostra o futuro como uma série de “Estados Futuros”, sobre os quais se dispõe de diferentes níveis de controle e habilidade de previsão. Nos dois casos extremos, têm-se:


    
      	
Futuros sequenciais ou rotineiros - são os estados futuros mais previsíveis; são controlados por leis naturais (capacidade de suporte do meio ambiente), eventos (expansão das atividades econômicas), normas e decretos dos três níveis de Governo, padrões prevalecentes (tecnológicos, distribuição da riqueza, etc.);


      	
Futuros Desconhecidos - são futuros que estão além dos atuais níveis de conhecimento e da experiência (mudanças climáticas e a interdependência dos processos ecológicos, por exemplo). Muito do pensamento neste campo fica na imaginação, que leva à criatividade, à inovação e à realização de sonhos e possibilidades para o futuro. A imaginação reconhece os recursos, os valores e as estruturas do presente como importantes para formatar o futuro. “A imaginação é mais importante do que o conhecimento” (Einstein).

    


    
      FIGURA 1


      O FUTURO COMO UMA SÉRIE DE “ESTADOS FUTUROS” SOBRE OS QUAIS SE DISPÕE DE DIFERENTES NÍVEIS DE CONTROLE E HABILIDADE DE PREVISÃO


      [image: ]


      Fonte: Stimson, Stough and Roberts - op. cit.


       

    


    O melhor cenário que se apresenta para o futuro do Brasil é aquele a ser construído, uma vez que um Sistema de Planejamento permite que sejam estabelecidos objetivos e metas de desenvolvimento sustentável, consistentes com os instrumentos de intervenção direta e indireta e condicionados às restrições político-institucionais existentes. Esse futuro é definido a partir das aspirações e expectativas dos diferentes grupos sociais; não pode ser uma resultante do voluntarismo e do alvedrio dos governantes; tem que ser realista para caracterizar “os limites do possível”; precisa ampliar a agenda de mudanças socioambientais e de transformações socioeconômicas para incorporar o tratamento sustentável e progressivo das diferentes formas de capital, tangíveis e intangíveis.


    Ora, é missão de todo processo de planejamento prospectar o futuro da economia e gerar cenários alternativos de desenvolvimento com menores custos de oportunidade para a sociedade. Esses cenários servem para definir políticas que irão coordenar o aumento da produtividade dos recursos naturais renováveis e não renováveis; para mobilizar potencialidades latentes; promover a expansão e a concentração de capital humano e institucional em setores-chave, eliminar eventuais pontos de estrangulamento na infraestrutura econômica, etc. Mas servem, principalmente, para que os agentes públicos e privados possam se comprometer com projetos de investimento de lenta maturação, pois sua racionalidade econômica se exprime no longo prazo.


    Cabe destacar, também, o desafio de manter elevado grau de consistência entre as decisões a serem concebidas e executadas nas políticas públicas. Keynes dizia que, em época de crise, somos guiados, em grande parte, pelos fatos sobre os quais temos maior confiança, mesmo que esses sejam decididamente menos relevantes para as questões em debate do que outros fatos sobre os quais nosso conhecimento é vago e escasso. Essa atitude revela-se propensa a induzir desastres no contexto em que uma economia torna-se complexa e na qual as interdependências e transversalidades no processo decisório passam a prevalecer sobre as soluções simplistas e casuísticas.


    Não é difícil identificar as probabilidades de que esses desastres possam ocorrer em situações em que as decisões tomadas vão na direção contrária às regras fundamentais de acumulação e de operação do sistema econômico. Especificamente, no caso brasileiro, trata-se de confrontar as regras de uma economia mista de mercado que convive adequadamente com a intervenção governamental visando à estabilidade da economia, à melhor distribuição de renda e de riqueza, assim como à mitigação das externalidades negativas sobre os ecossistemas. Nesse tipo de economia, o sucesso da intervenção governamental depende da consistência técnica das decisões, assim como da qualidade da sua negociação política com os que ganham e com os que perdem com essas decisões.


    O Ensaio 03 é todo dedicado às questões dos sistemas de planejamento e das políticas públicas no Brasil. Está estruturado em quatro Capítulos:


    
      	Capítulo I. A Dinâmica do Capitalismo: Planos e Mercados



      	Capítulo II. Políticas Econômicas e Planejamento do Desenvolvimento Sustentável



      	Capítulo III. Planejamento para Negociação: O Planejamento Estadual



      	Capítulo IV. A Grande Transformação: Políticas Públicas Sociais e Ambientais


    


    O texto foi elaborado, assim como os Ensaios 01 e 02, de forma didática, a fim de que possa ser compreendido, analisado e criticado por pessoas que não possuam formação prévia em Economia.


    A sua leitura prescinde dos outros Ensaios sobre a Economia Brasileira, embora, estruturalmente, o conteúdo se encontre integrado aos demais.

  


  
    CAPÍTULO I


    A DINÂMICA DO CAPITALISMO: PLANOS E MERCADOS


    I. 1. As Primeiras Experiências de Planejamento nas Economias de Mercado


    Toda sociedade enfrenta problemas fundamentais provocados pela escassez relativa de fatores de produção, tendo que decidir o que produzir, como produzir, onde produzir e para quem produzir. Em cada momento histórico, não há, para o conjunto da sociedade, terras cultiváveis, mão de obra qualificada e não qualificada, máquinas e equipamentos ou infraestrutura econômica e social em quantidade suficiente para produzir tudo que a mesma gostaria de consumir para seu bem-estar social sustentável. Os recursos são escassos e têm usos alternativos. Durante um período de guerra, por exemplo, esses recursos são alocados com maior intensidade na produção bélica; em períodos de paz, os recursos são alocados na produção de bens de consumo duráveis e não duráveis, na implantação de novas fábricas e de novas áreas de plantio, na expansão da infraestrutura econômica e social.


    Mas, quem decide o que produzir em cada período do tempo? Uma comunidade indígena pode ter uma hierarquia decisória, de tal forma que os caciques distribuem o seu principal fator de produção escasso (homens-hora) na produção de bens de consumo não duráveis (caça, pesca, extrativismo vegetal, alimentação), de bens de consumo duráveis (choupanas, cabanas) e bens de capital (barcos, arcos, flechas), sendo esses definidos como bens que produzem outros bens. A alocação dos recursos escassos não ocorre por algum mecanismo de cálculo racional, mas, provavelmente, por hábitos tradicionais.


    “Os membros da família originalmente tinham todas as coisas em comum; mais tarde quando a família era dividida em partes, as partes compartilhavam muitas coisas, e diferentes partes de coisas diferentes, que tinham de dar em troca para o que desejavam, um tipo de escambo que é ainda praticado entre as nações bárbaras que têm de trocar entre si o necessário para sobreviver e apenas o necessário; dando e recebendo vinho, por exemplo, em troca de moeda (Aristóteles – Política, Part IX, apud J. G. Medema and W.J. Samuels – The History of Economic Thought – A Reader, Routledge, 2013).


    Em uma sociedade comunista, um comitê define, por comando e controle, sobre o que produzir, através de processos centralizados de decisão, que levam em consideração as necessidades da população (não a demanda de mercado) e as necessidades de acumulação de capital para o crescimento da economia a uma determinada taxa. Através de atividades de planejamento, o Comitê do Bureau de Planejamento, por meio de um balanço dos materiais e dos fatores de produção disponíveis, procura definir “os limites do possível” para se atingirem os objetivos de um Plano Quinquenal ou Decenal, sendo conhecidos também os processos tecnológicos factíveis.


    Nesses dois tipos de sociedade, a comunitária e a comunista, a distribuição dos frutos da produção (para quem produzir) se processa através de critérios que procuram soluções distributivas mais justas entre os diferentes grupos sociais. Um critério de justiça mais comum: “Segundo a capacidade de cada um, segundo as necessidades de cada um”, sempre por comando e controle.


    A situação é totalmente diversa em uma economia capitalista, onde o sistema de preços exerce uma função dominante na alocação dos recursos escassos (mais material bélico ou mais alimentos?); na distribuição dos bens e serviços gerados (mais renda ou poder de compra para os trabalhadores, para os capitalistas financeiros, para empresários e empreendedores ou para proprietários urbanos e rurais?); nas decisões sobre onde produzir (nas áreas já desenvolvidas ou em áreas de fronteira agrícola ou mineral?), sendo que como produzir é função das tecnologias disponíveis para atender à maior ou menor disponibilidade de bens e serviços.
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